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PARECER Nº       , DE 2016 

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

ESPORTE, em decisão terminativa, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 208, de 2016, do 

Senador Romário, que altera a Lei nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes 

e bases da educação nacional, para prever a 

obrigatoriedade do desenvolvimento e da 

implementação de programas, projetos e ações de 

atendimento educacional de jovens e adultos com 

deficiência. 

Relator: Senador PAULO PAIM 

I – RELATÓRIO 

Vem à Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE), para 

decisão em caráter terminativo, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 208, de 

2016, de autoria do Senador Romário, que acrescenta o § 4º ao art. 37 da Lei 

nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, conhecida como Lei de Diretrizes e 

Bases da educação nacional (LDB), para determinar que os sistemas de 

ensino desenvolvam e implementem programas, projetos e ações de 

atendimento educacional de jovens e adultos com deficiência, em parceria 

com a família, por meio da articulação intersetorial entre órgãos e políticas 

públicas de saúde, assistência social e direitos humanos. 

A vigência da lei deverá ser imediata.   

Na justificação, o autor argumenta que é importante inscrever 

na LDB, e não somente no Plano Nacional de Educação (PNE), mandamento 
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explícito sobre a necessidade de desenvolver políticas públicas direcionadas 

aos jovens e adultos com deficiência. Assim, tornar-se-á menos complicado 

que esse público, que não teve acesso a serviços educacionais à época 

própria, possa finalmente ter essa oportunidade fundamental para o pleno 

exercício de direitos.  

Não foram oferecidas emendas à proposição. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 90, inciso I, combinado com o art. 102, inciso 

I, do Regimento Interno do Senado Federal, compete à CE emitir parecer 

sobre o presente projeto.  

A proposição não apresenta vícios de inconstitucionalidade ou 

ilegalidade. Em relação ao mérito, achamos bastante apropriada a medida 

proposta pelo Senador Romário, fruto de sua sensibilidade em relação às 

questões ligadas às pessoas com deficiência. A preocupação com jovens e 

adultos nessa situação que não tiveram acesso às escolas em idade própria e 

o cuidado com o cidadão relegado ao limbo pela ausência de políticas 

públicas consistentes certamente podem contribuir de forma significativa 

para que tenhamos um país mais justo. 

Existem referências na legislação educacional à necessidade de 

que o poder público empreenda iniciativas sobre a educação de jovens e 

adultos com deficiência. A Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que instituiu 

a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI), por exemplo, 

assegura, no art. 27, sistema educacional inclusivo em todos os níveis e 

aprendizado ao longo da vida.   

O PNE, por sua vez, inscrito na Lei nº 13.005, de 25 de junho 

de 2014, estabelece importantes estratégias para inclusão de jovens e adultos 

com deficiência em ambientes educacionais. Destacamos a Estratégia 4.12, 

que prevê a promoção da “articulação intersetorial entre órgãos e políticas 

públicas de saúde, assistência social e direitos humanos, em parceria com as 

famílias, com o fim de desenvolver modelos de atendimento voltados à 
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continuidade do atendimento escolar, na educação de jovens e adultos, das 

pessoas com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento com idade 

superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a assegurar a 

atenção integral ao longo da vida”.  

Entretanto, falta, justamente na lei que estabelece as diretrizes e 

base da educação nacional, mandamento específico sobre o tema. Dessa 

forma, julgamos que a proposição em análise preenche, para muito além da 

duração específica de um Plano Nacional de Educação, importante lacuna na 

legislação e, mais que isso, pode tornar melhor a vida de jovens e adultos 

com deficiência e impactar positivamente os padrões de convivência e de 

inserção social no Brasil.  

Propomos, para aprimorar o projeto, o acréscimo da preposição 

aditiva “e” no § 4º a ser incluído ao art. 37 da LDB, propondo que o 

desenvolvimento e a implementação de programas, projetos e ações ocorram 

tanto por meio da parceria com as famílias quanto por meio da articulação 

setorial entre órgãos e políticas públicas de saúde, assistência social e direitos 

humanos. Assim, o leque de possibilidades de atuação será ampliado.  

Além disso, sugerimos, a bem da técnica legislativa, emenda de 

redação no art. 2º, que foi equivocadamente numerado como 3º.  

III – VOTO 

Em função do exposto, votamos pela aprovação do PLS nº 208, 

de 2016, com a seguintes emendas:  

EMENDA Nº    – CE 

Dê-se a seguinte redação ao § 4º acrescido pelo art. 1º do PLS 

nº 208, de 2016, ao art. 37 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996:  

"Art. 37. ................................................................................ 
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.............................................................................................. 

 § 4º Os sistemas de ensino deverão desenvolver e 

implementar programas, projetos e ações de atendimento 

educacional de jovens e adultos com deficiência, em parceria com 

as famílias e por meio da articulação intersetorial entre órgãos e 

políticas públicas de saúde, assistência social e direitos humanos." 

(NR) 

EMENDA Nº         – CE 

Renumere-se o art. 3º do PLS nº 208, de 2016, para art. 2º.  

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

CE, 25/04/2017 às 11h - 8ª, Ordinária
Comissão de Educação, Cultura e Esporte

TITULARES SUPLENTES

PMDB

SIMONE TEBET 1. VALDIR RAUPPPRESENTE PRESENTE
DÁRIO BERGER 2. HÉLIO JOSÉ PRESENTE
MARTA SUPLICY 3. VAGO

JOSÉ MARANHÃO 4. VAGO

RAIMUNDO LIRA 5. VAGO

JOÃO ALBERTO SOUZA 6. VAGOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática(PDT, PT)

ÂNGELA PORTELA 1. GLEISI HOFFMANNPRESENTE PRESENTE
FÁTIMA BEZERRA 2. HUMBERTO COSTA PRESENTE
LINDBERGH FARIAS 3. JORGE VIANAPRESENTE
PAULO PAIM 4. JOSÉ PIMENTELPRESENTE PRESENTE
REGINA SOUSA 5. PAULO ROCHAPRESENTE PRESENTE
ACIR GURGACZ 6. VAGOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Social Democrata(PSDB, PV, DEM)

ANTONIO ANASTASIA 1. DAVI ALCOLUMBREPRESENTE
FLEXA RIBEIRO 2. RONALDO CAIADOPRESENTE PRESENTE
VAGO 3. VAGO

MARIA DO CARMO ALVES 4. VAGOPRESENTE
JOSÉ AGRIPINO 5. VAGOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia Progressista(PP, PSD)

JOSÉ MEDEIROS 1. SÉRGIO PETECÃO

ROBERTO MUNIZ 2. ANA AMÉLIAPRESENTE PRESENTE
CIRO NOGUEIRA 3. VAGO

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia(PPS, PSB, PCdoB, REDE)

CRISTOVAM BUARQUE 1. ROMÁRIO

LÚCIA VÂNIA 2. RANDOLFE RODRIGUESPRESENTE
LÍDICE DA MATA 3. VAGOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Moderador(PTB, PSC, PRB, PR, PTC)

PEDRO CHAVES 1. MAGNO MALTAPRESENTE
WELLINGTON FAGUNDES 2. VICENTINHO ALVESPRESENTE PRESENTE
EDUARDO LOPES 3. TELMÁRIO MOTA PRESENTE
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Senado Federal - Lista de Votação Nominal -  PLS 208/2016 e emendas, nos termos do relatório
apresentado

Comissão de Educação, Cultura e Esporte
TITULARES - PMDB SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - PMDB SIM NÃO ABSTENÇÃO

SIMONE TEBET (PMDB) 1. VALDIR RAUPP (PMDB)X
DÁRIO BERGER (PMDB) 2. HÉLIO JOSÉ (PMDB) X
MARTA SUPLICY (PMDB) 3. VAGO
JOSÉ MARANHÃO (PMDB) 4. VAGO
RAIMUNDO LIRA (PMDB) 5. VAGO
JOÃO ALBERTO SOUZA (PMDB) 6. VAGO

TITULARES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(PDT, PT) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática

(PDT, PT) SIM NÃO ABSTENÇÃO

ÂNGELA PORTELA (PDT) 1. GLEISI HOFFMANN (PT)X
FÁTIMA BEZERRA (PT) 2. HUMBERTO COSTA (PT) X
LINDBERGH FARIAS (PT) 3. JORGE VIANA (PT)
PAULO PAIM (PT) 4. JOSÉ PIMENTEL (PT)X
REGINA SOUSA (PT) 5. PAULO ROCHA (PT)X X
ACIR GURGACZ (PDT) 6. VAGO

TITULARES - Bloco Social Democrata(PSDB, PV, DEM) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Social Democrata(PSDB, PV, DEM) SIM NÃO ABSTENÇÃO
ANTONIO ANASTASIA (PSDB) 1. DAVI ALCOLUMBRE (DEM)X
FLEXA RIBEIRO (PSDB) 2. RONALDO CAIADO (DEM)
VAGO 3. VAGO
MARIA DO CARMO ALVES (DEM) 4. VAGO
JOSÉ AGRIPINO (DEM) 5. VAGOX
TITULARES - Bloco Parlamentar Democracia Progressista

(PP, PSD) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Democracia Progressista
(PP, PSD) SIM NÃO ABSTENÇÃO

JOSÉ MEDEIROS (PSD) 1. SÉRGIO PETECÃO (PSD)
ROBERTO MUNIZ (PP) 2. ANA AMÉLIA (PP)X X
CIRO NOGUEIRA (PP) 3. VAGO

TITULARES - Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia
(PPS, PSB, PCdoB, REDE) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia

(PPS, PSB, PCdoB, REDE) SIM NÃO ABSTENÇÃO

CRISTOVAM BUARQUE (PPS) 1. ROMÁRIO (PSB)
LÚCIA VÂNIA (PSB) 2. RANDOLFE RODRIGUES (REDE)X
LÍDICE DA MATA (PSB) 3. VAGOX
TITULARES - Bloco Moderador(PTB, PSC, PRB, PR, PTC) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Moderador(PTB, PSC, PRB, PR, PTC) SIM NÃO ABSTENÇÃO

PEDRO CHAVES (PSC) 1. MAGNO MALTA (PR)
WELLINGTON FAGUNDES (PR) 2. VICENTINHO ALVES (PR)
EDUARDO LOPES (PRB) 3. TELMÁRIO MOTA (PTB)

Quórum:

Votação:

Senador Pedro Chaves
PresidenteANEXO II, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENÁRIO Nº 15, EM 25/04/2017

OBS: COMPETE AO PRESIDENTE DESEMPATAR AS VOTAÇÕES QUANDO OSTENSIVAS (RISF, art. 89, XI)

* Presidente não votou
13 TOTAL SIM 13 NÃO 0 0ABSTENÇÃO

 TOTAL 14
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SENADO FEDERAL 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 
SECRETARIA DA COMISSÃO 

 
DECISÃO DA COMISSÃO 

(PLS 208/2016) 
 
 

NA 8ª REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA NESTA DATA, 
A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 
APROVA O PROJETO E AS EMENDAS Nº 1-CE E 2-CE, 
RELATADOS PELO SENADOR PAULO PAIM. 

25 DE ABRIL DE 2017 
 

 
SENADOR PEDRO CHAVES 

 
Vice-Presidente da Comissão de Educação,  

Cultura e Esporte 
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SENADO FEDERAL 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 
SECRETARIA DA COMISSÃO 

TEXTO FINAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 208, DE 2016 
 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional, para prever a obrigatoriedade 
do desenvolvimento e da implementação de 
programas, projetos e ações de atendimento 
educacional de jovens e adultos com deficiência. 
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 37 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
passa a vigorar acrescido do seguinte § 4º: 

“Art. 37...................................................................................... 

.............................................................................................. 

§ 4º. Os sistemas de ensino deverão desenvolver e 
implementar programas, projetos e ações de atendimento 
educacional de jovens e adultos com deficiência, em parceria 
com as famílias e por meio da articulação intersetorial entre 
órgãos e políticas públicas de saúde, assistência social e 
direitos humanos." (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala da Comissão, em          

 

 

Senador PEDRO CHAVES, Vice-Presidente 
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